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Os empresários e os direis humanos 

ealizou-se re- 
centemente 
em Tall-

berg, na, Suécia,' 
um encontro entre 
os executivos de 
grandes empresas 
multinacionais das 
áreas de relecomu-
nicações, energia e 
negócios (ATT, 
Asea Brovvn Bove-
ri, Ericsson, Shell, 
Statoil e outras), or-
ganizações não-go-
vernamentais (co-
mo a Anistia Inter-
nacional) e um pe-
queno número de 
grandes consulto-
res internacionais, como Peter 
Schwartz, e ex-ministros de vá-
rios países. 

O tema era o que podem fa-
zer 

,. 
 os hómens de negócios e 

grandes empresários para me-
lhorar o meio ambiente e o res-
peito aos direitos humanos nos 
países em' desenvolvimento on-
de operam. 

Esse tipo de preocupação é o 
= que se poderia esperar de inte-

lectuais e religiosos, mas não 
de homens preocupados, com 
lucros e distribuição de dividen-
dos. Não há dúvida, porém, de 
que as coisas ,  estão mudando e 
o interessante é tentar desco-
brir por que estão mudando. 

A resposta convencional a es-
sa pergunta é a de que não, . é 

bom para os negó-
cios destruir ó 
meio gmbiente e o 
desrespeito aos di-
reitos humanos 
também prejudica 
a imagem das em-
presas e sua capaci-
dade de crescer e 
prosperar. 

Em princípio, is-
so é verdade, mas 
até recentemente 
essa' era a menor 
das preocupações 
das multinacio-
nais, que deseja-
vam ampliar seus 
mercados a qual-
quer custo. Se consi-. 

derações éticas e religiosas fos-
sem ditar o comportamento 
das empresas no passado, o 
uso de escravos, o tráfico de co-
caína e a exploração do traba-
lho de crianças nunca teriam si-
do tolerados. 

A resposta mais freqüente 
que se ouviu na Suécia foi a de 
que os "consumidores" de hoje 
são mais exigentes e é deles 
que se origina a pressão para 
evitar danos ao meio ambiente. 
É por isso que "produtos ecoló-
gicos" estão inundando os su-
permercados europeus e ameri-
canos. Ao en,tender melhor 
seus clientes, os empresários 
desenvolvem métodos e proces-
sos para proteger o meio am-
biente, o que, no fundo, é me- 

lhor para todos. No caso dos di-
reitos humanos, as coisas não 
são simples, mas o que ocorreu 
com o apartheid na Africa do 
Sul é interessante. Para évitar 
a violação dos direitos huma-
nos da população negra, inú-
meras empresas e até governos 
aplicaram sanções tão severas 
ao governo racista que acaba-
ram por leva-10 a perder o po-
der. Hoje, a, Africa do Sul é o 
paraíso dos investidores ameri-
canos e europeus. 

Nesse caso, não é a intenção 
de atender aos consumidores a 
força principal, mas considera-
ções éticas misturadas com a 
necessidade de preservar a ima-
gem das multinacionais no pró-
prio país de origem. Foi isso 
que levou a Shell a retirar-se da 
Nigéria quando a brutalidade 
do governo nigeriano para pro-
teger os interesses da própria 
Shell se tornou intolerável. 

Muitas grandes empresas —
sobretudo as multinacionais —
têm adotado "códigos de con-
duta" voluntários nos países 
onde operam e foi mencionado 
na Suécia o fato de que existem 
dezenas de tais códigos. 

A nosso ver, esses desenvolvi-
mentos sãõ interessantes, mas 
constituem o estágio inicial da 
"humanização" das empresas 
multinacionais. O mesmo ocor-
reu com o movimento ecológi-
co quando ele se iniciou, há cer-
ca de 40 anos. 

A "adoção voluntária" dè me-
didas de proteção precedeu a 
adoção de leis severas para pro-
teger o meio ambiente, mas fo-
ram essas leis — adotadas na In-
glaterra em 1956 e, logo depois, 
nos EUA e em outros países —
que forçaram todos a segui-las, 
e não apenas os mais conscien-
tes e dedicados, para quem có-
digos de conduta bastariam. 

Quem pressionou os gover-
nos a adotar legislação de pro-
teção ao meio ambiente não fo-
ram apenas os consumidores, 
mas a sociedade como um to-
do, incluindo organizações não-
governamentais, intelectuais, 
imprensa e líderes religiosos e 
intelectuais. 

É isso que está ocorrendo 
agora com os novos problemas 
de mudança do clima, em que 
apenas "medidas voluntárias" 
foram adotadas na Conferên-
cia do Rio, em 1992. A adoção 
de medidas obrigatórias para 
evitar essas mudanças — ó que 
foi feito em Kyoto, em 1997 — é 
o que vai tornar as ações neces-
sárias mais efetivas. 

E isso também o que se espe-
ra em relação a medidas que 
protejam efetivamente os direi-
tos humanos nos muitos paí-
ses do mundo em que elas não 
são respeitadas. 


